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                                                                                                    FUNDAÇÃO HOSPITAL CENTENÁRIO

EDITAL DE DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA

PROCESSO Nº703/2024

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº696/2024

A fundação Hospital Centenário, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Av. Theodomiro Porto da Fonseca, nº 799, bairro Fião, na cidade de São Leopoldo, CEP: 93020-080, vem por meio deste tornar público que realizará, na modalidade DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA, por meio da internet. A presente dispensa de licitação eletrônica tombada sob o nº696/2024, reger-se-á Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021 e complementos e do Decreto Municipal 10.470 de 10 de julho de 2023 e pelas condições previstas neste Edital e seus Anexos.
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até às 10h00min do dia 26/08/2024.
ABERTURA DAS PROPOSTAS: Às 10h15min do dia 26/08/2024
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS (OU DO PREGÃO): Às 10h30min do dia 26/08/2024
O presente Edital e seus anexos poderão ser retirados pelos interessados no site: www.pregaoonlinebanrisul.com.br ou www.pregaobanrisul.com.br
FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS: Solicitações de esclarecimentos, impugnações e comunicações entre interessados e o Pregoeiro deverão ser encaminhadas, em até 03 (três) dias úteis da data prevista para o recebimento das propostas, através do e-mail: licitacao@hospitalcentenario.rs.gov.br.
REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo no Edital, avisos e durante a Sessão Pública observarão obrigatoriamente o horário de Brasília-DF. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não ocorra comunicação do pregoeiro(a) em sentido contrário.
1. DO OBJETO: 
1.1. O objeto do presente procedimento é a escolha da proposta de menor valor da compra emergencial para aquisição de SOLUÇÕES PARA TERAPIA DE NUTRIÇÃO PARENTERAL PROLONGADA para a Fundação Hospital Centenário, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no termo de referência anexo a este edital.
2. DA PARTICIPAÇÃO:
2.1. Respeitadas as condições normativas próprias e as constantes deste Edital, poderá participar desta dispensa de licitação eletrônica:
 2.1.1  Qualquer pessoa jurídica legalmente estabelecida no País que cumpram com as exigências estabelecidas neste edital, cujo objeto social seja compatível com o objeto da presente dispensa de licitação eletrônica;
 2.1.2  Empresa estrangeira, desde que apresente Decreto de autorização para funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedida pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir e, ainda, atenda as exigências de habilitação mediante documentos equivalentes, autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos por Tradutor Público e Intérprete Comercial, devendo ter representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa e judicialmente.
2.2. Não poderão disputar ou participar da execução do contrato, direta ou indiretamente:
 2.2.1  Empresas reunidas em consórcio;
 2.2.2  Pessoa jurídica que se encontre impossibilitada de contratar com o Poder Público em decorrência de sanção que lhe foi imposta, empresas declaradas inidôneas;
 2.2.3  Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade CONTRATANTE ou com agente público que desempenhe função no procedimento ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
 2.2.4  As empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;
 2.2.5  A pessoa jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação;
 2.2.6  As cooperativas de trabalho, considerando a vedação contida no art. 5º da Lei Federal nº 12.690/2012, salvo se legalmente viável.
 2.2.7  Organizações Sociais sem fins lucrativos.
2.3. O impedimento de que trata o subitem 2.2.2 será também aplicado ao participante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.
3. DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E DE EMPRESAS DE PEQUENO PORTE:
3.1. Para fins de obtenção do tratamento diferenciado de que tratam os artigos 42 a 49 da Lei Complementar federal nº 123/2006, quando do envio da proposta inicial, o participante deve declarar eletronicamente em campo próprio do sistema:
 3.1.1  Que possui enquadramento como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte; 
 3.1.2  Que, no ano-calendário de realização desta licitação, ainda não tenha celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.
3.2. A ausência dessas declarações, no momento do envio da proposta, significará a renúncia da microempresa ou da empresa de pequeno porte de utilizar-se das prerrogativas a ela concedida pela Lei Complementar federal nº 123/2006.
3.3. Consideram-se empatadas as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte que estiverem no limite de até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada, desde que esta não seja de microempresa ou de empresa de pequeno porte.
3.4. Ocorrendo o empate, nos termos da Lei Complementar federal nº 123/2006, a empresa que se declarar microempresa ou a empresa de pequeno porte, mais bem classificada, será chamada para apresentar nova proposta de menor preço apurada no certame, no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento chamamento, sob pena de preclusão.
3.5. No caso de não contratação à microempresa ou à empresa de pequeno porte, serão convocadas as empresas remanescentes que se encontrem na situação de empate, de mesmo enquadramento empresarial, na ordem classificatória, para o exercício do direito aqui previsto. 
 3.5.1  Na hipótese de não haver mais empresas de mesmo enquadramento empresarial, o objeto da licitação será adjudicado para a empresa que originalmente apresentou a melhor proposta.
3.6. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar os documentos de habilitação, mesmo que estes apresentem alguma restrição relativa à regularidade fiscal e trabalhista, sob pena de inabilitação.
3.7. A microempresa ou empresa de pequeno porte que apresentar documentos com restrições quanto à regularidade fiscal e trabalhista tem assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, a partir da declaração de vencedor da licitação, prorrogável por igual período, a critério da Administração, para apresentar as respectivas certidões de regularidade.
3.8. A não regularização da documentação implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo da aplicação da multa de 2% (dois por cento) sobre o valor total da proposta inicial, sendo facultado à Administração convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação.
3.9. Não se aplicam os critérios de desempate previstos nos subitens 3.3 e 3.4, caso a licitação se destine exclusivamente a participação de microempresas e empresas de pequeno porte.
3.10. Não haverá tratamento preferencial para microempresas e empresas de pequeno porte na hipótese do art. 4º, § 1º, I da Lei Federal nº 14.133/2021.
4. DO CREDENCIAMENTO:
4.1. Os interessados em participar da presente licitação deverão estar regularmente credenciados no Portal do Pregão Banrisul (www.pregaoonlinebanrisul.com.br).
4.2. O credenciamento será encaminhado através do Portal do Pregão Banrisul (www.pregaoonlinebanrisul.com.br).
5. DA PROPOSTA DE PREÇOS:
5.1. Os licitantes deverão encaminhar proposta inicial até a data e hora marcadas para a abertura da sessão, exclusivamente no sistema eletrônico referido no item 4 deste edital, quando se encerrará a fase de recebimento de propostas.
 5.1.1  A proposta inicial deve ser enviada conforme ANEXO II e enviada conjuntamente com a declaração presente no ANEXO III.
5.2. As propostas deverão ter prazo de validade não inferior a 60 dias, a contar da data da abertura da licitação.
 5.2.1  Se não constar o prazo de validade, entende-se que seja do prazo mínimo disposto no item 5.2.
5.3. A proposta de preços inicial deverá conter as características técnicas do produto ofertado, indicando obrigatória e expressamente, a sua marca e, se for o caso, o modelo.
5.4. Os licitantes deverão consignar o valor do lote da proposta, já consideradas inclusas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
5.5. No momento do envio da proposta, o licitante deverá prestar, por meio do sistema eletrônico, as seguintes declarações: 
 5.5.1  Que tem conhecimento e atende a todas as exigências de habilitação e especificações técnicas previstas no Edital;
 5.5.2  Que assume o compromisso de guardar todos os documentos originais/autenticados, anexados eletronicamente, pelo prazo de 10 (dez) anos, e apresentá-los quando requeridos pela Administração Pública;
 5.5.3  Que os documentos anexados eletronicamente são fiéis aos originais e válidos para todos os efeitos legais, incorrendo nas sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, em caso de declaração falsa, sem prejuízo da responsabilização civil e criminal;
 5.5.4  Que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos, conforme previsto no inciso VI do art. 68 da Lei Federal nº 14.133/2021 (inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal);
 5.5.5  Que tem conhecimento das condutas passíveis de penalidades, elencadas no item 17 deste Edital, e previstas no art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021;
 5.5.6  Que até a presente data inexistem fatos impeditivos à sua participação, conforme itens 2 e 3 deste Edital, salvo disposição extraordinária prevista em lei específica;
 5.5.7  Que possui ou não enquadramento empresarial como ME/EPP; para fins de obtenção do tratamento diferenciado e favorecido nos termos da Lei Complementar Federal nº 123/2006, se for o caso;
 5.5.8  Que, em sendo ME/EPP, possui ou não possui contratos celebrados com a Administração Pública cujos, valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, no ano-calendário de realização desta licitação;
 5.5.9  Que sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigente na data de entrega das propostas.
 5.5.10  Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
5.6. As declarações mencionadas nos subitens anteriores são condicionantes para a participação no pregão/certame.
5.7. Nos casos de declaração falsa, o licitante estará sujeito à tipificação no crime de falsidade ideológica, previsto no art. 299 do Código Penal Brasileiro, nos crimes previstos nos arts. 337-F e 337-I do Capítulo II-B, do Título XI da Parte Especial do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), e no art. 5º da Lei Federal nº 12.846/2013, sem prejuízo da aplicação das sanções administrativas previstas no presente Edital. 
5.8. Até a data e hora marcadas como fim do recebimento de propostas, o licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada. 
5.9. Após a abertura da sessão, não cabe desistência da proposta, salvo por motivo resultante de fato superveniente e aceito pelo pregoeiro, sujeitando-se o licitante às sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021.
5.10. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do presente Edital, forem omissas ou apresentarem irregularidades.
5.11. O preço proposto será de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração sob a alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
5.12. Será admitida a subcontratação nos casos que se enquadram nos Artigos 67 e 122, da Lei 14.133/2021, quando definidos pela Administração, descritos no Termo de Referência.
5.13. A omissão de qualquer despesa necessária ao perfeito cumprimento do objeto deste certame será interpretada como não existente ou já incluída no preço, não podendo o licitante pleitear acréscimo após a abertura da sessão pública. 
5.14. O licitante deverá utilizar, sempre que possível, na elaboração da proposta, mão de obra, materiais, tecnologias e matérias-primas existentes no local da execução dos serviços, desde que não se produzam prejuízos à eficiência na execução do objeto da licitação.
5.15. É de inteira responsabilidade do licitante obter dos órgãos competentes informações sobre a incidência ou não de tributos de qualquer natureza relativo ao objeto desta licitação, no mercado interno e/ou externo, não se admitindo alegação de desconhecimento de incidência tributária, ou outras correlatas. 
5.16. As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico.
5.17. As propostas iniciais acima do valor de referência serão desclassificadas.
6. DA SESSÃO PÚBLICA DE DISPENSA DE LICITAÇÃO: 
6.1. Os trabalhos serão conduzidos pelo pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos no endereço eletrônico.
6.2. A participação no certame dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do licitante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horário estabelecidos neste Edital.
6.3. O encaminhamento da proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento das exigências de habilitação previstas neste Edital. 
6.4. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública da licitação, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 
6.5. Se ocorrer a desconexão do pregoeiro durante a utilização do sistema eletrônico permanecer acessível aos licitantes, as propostas continuarão sendo recebidas, sem prejuízo dos atos realizados.
 6.5.1  Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública da licitação será suspensa e terá reinício, com o aproveitamento dos atos anteriormente praticados, somente após comunicação expressa do pregoeiro aos participantes.
6.6. No caso de desconexão do licitante, o mesmo deverá de imediato, sob sua inteira responsabilidade, providenciar sua conexão ao sistema.
7. DA NEGOCIAÇÃO: 
7.1. Após o encerramento da análise das propostas e da aplicação do empate ficto, se for o caso, o pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado proposta mais vantajosa, visando a que seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento estabelecido, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas no Edital.
7.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
8. DA ACEITABILIDADE E DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS:
8.1. O pregoeiro convocará o licitante classificado em primeiro lugar, para, em prazo não inferior a 02 (duas) horas, encaminhar, por meio eletrônico a proposta de preço (CONFORME ANEXO II).
 8.1.1  A proposta de preços fará parte do contrato, como seu anexo.
 8.1.2  O pregoeiro verificará a proposta apresentada, e a desclassificará, motivadamente, se não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital e no art. 59 da Lei Federal nº 14.133/2021, apresentarem preços inexequíveis ou estiver acima do orçamento estimado referencial para a contratação.
 8.1.3  As propostas iniciais deverão ser enviadas com o valor unitário e valor total.
8.2. O licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação solicitada, será desclassificado e estará sujeito às sanções previstas neste Edital.
8.3. O pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal do órgão ou entidade CONTRATANTE ou de terceiros, para orientar sua decisão.
8.4. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste Edital, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido.
8.5. Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do licitante, para os quais ele renuncie expressamente à parcela ou à totalidade de remuneração.
8.6. Na verificação da conformidade da melhor proposta apresentada com os requisitos deste Edital, será desclassificada aquela que se enquadrar nas hipóteses previstas nos incisos do art. 59 da Lei Federal nº 14.133/2021.
 8.6.1  Erros no preenchimento da Planilha de Custos e Formação de Preços não constituem motivo para desclassificação da proposta, podendo ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo pregoeiro, desde que não haja majoração do preço proposto. 
8.7. Em caso de divergência entre valores grafados em algarismos e por extenso, prevalecerá o valor por extenso.
8.8. Havendo indicação de que a proposta apresentada seja inexequível, caberá ao pregoeiro realizar as diligências para aferir a demonstração da exequibilidade da proposta, ou exigir do licitante a demonstração.
 8.8.1  Será considerada inexequível a proposta que não tenha demonstrada sua viabilidade por meio de documentação que comprove que os custos envolvidos na contratação são coerentes com os de mercado.
8.9. A classificação na indicação da proposta vencedora e demais informações relativas à sessão pública constarão de ata divulgada no sistema eletrônico, sem prejuízo das demais formas de publicidade previstas na legislação pertinente.
9. DA HABILITAÇÃO:
9.1. O licitante que apresentar a melhor proposta, será convocado para apresentar os documentos de habilitação, em prazo a ser definido pelo pregoeiro, nunca inferior a 02 (duas) horas. 
 9.1.1  Os documentos devem ser apresentados por solicitação, através do correio eletrônico institucional ou upload no certame quando disponível.
9.2. São exigidos os documentos de habilitação abaixo discriminados.
9.3. Documentos Relativos à Habilitação Jurídica: 
 9.3.1  Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 
 9.3.2  Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; 
 9.3.3  Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 
 9.3.4  Enquadramento como empresa de pequeno porte ou microempresa, emitido pela Junta Comercial, Industrial e Serviços do Rio Grande do Sul ou Órgão equivalente de outro Estado da Federação, ou, ainda, pela forma prevista no art. 39 A da Lei Federal nº 8.934, de 18 de novembro de 1994, acompanhada de declaração na forma eletrônica, quando for o caso. 
9.4. Documentos Relativos à Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista:
 9.4.1  Comprovante de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
 9.4.2  Comprovante de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou à sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
 9.4.3  Comprovante de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal da sede do licitante, e, independentemente da sua sede, para com a Fazenda do Estado do Rio Grande do Sul, na forma da lei;
 9.4.4  Comprovante de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), no caso de pessoa jurídica, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;
 9.4.5  Comprovante de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).
9.5. 
Qualificação Técnica
9.5.1 A documentação relativa à qualificação técnica consiste em:
9.5.1.1 Um (01) atestado ou certidão (no mínimo), em nome da licitante, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove o fornecimento anterior do objeto licitado;
9.5.1.2 Cópia autenticada da Autorização de Funcionamento (AFE) da empresa proponente, emitida pelo órgão competente da Agência Nacional da Vigilância Sanitária – ANVISA;
9.5.1.3 Cópia autenticada da Licença de Saúde/Alvará Sanitário da RDC 67(ANEXO IV) de 8 de outubro de 2007;
9.5.1.4 A empresa a ser CONTRATADA deverá atender todos os requisitos previstos na Portaria nº. 272, de 15 de abril de 1998 – ANVISA; 
9.5.1.5 Para efeito de comprovação da exigência estabelecida neste item (QUALIFICAÇÃO TÉCNICA), serão aceitas as licenças válidas, assim entendidas aquelas cujo prazo de validade esteja vigente na data da sessão pública. Caso a Licença Sanitária ou equivalente esteja vencida e se a autoridade sanitária não decidir o pedido de revalidação antes do término do prazo da licença considerar-se-á o (a) mesmo (a) automaticamente prorrogado (a) até a data da decisão do pedido de revalidação, desde que o pedido de revalidação tenha sido requerido nos primeiros 120 (cento e vinte) dias de cada exercício. Desta forma, para fins de habilitação desta licitação, neste caso, deverá ser apresentado o protocolo de pedido de revalidação respectivo que comprove o enquadramento na situação acima descrita, conforme disposto no artigo 25 da Lei 5991/73. No caso de licença vencida em que foi apresentado protocolo de renovação, deverá a empresa encaminhar informação atualizada emitida pelo órgão responsável pela emissão do alvará acerca da situação do protocolo.
Parágrafo primeiro: Para efeito de comprovação das exigências estabelecidas nos itens anteriores, somente serão aceitas as licenças válidas, assim entendidas aquelas cujo prazo de validade esteja vigente na data da sessão pública. Não serão aceitos protocolos, à exceção do protocolo de renovação do registro do medicamento na Anvisa.
Parágrafo segundo: As licenças deverão ser mantidas válidas durante toda a vigência do pregão e poderão ser solicitadas a qualquer tempo, para verificação dos dados, sob pena de desclassificação do licitante caso estejam fora do prazo de validade.
9.5.6 A licitante vencedora deverá possuir as instalações adequadas e condições técnicas previstas para o preparo, conservação, controle de qualidade e transporte da Nutrição Parenteral; 
9.6. 
Documentos Relativos à Qualificação Econômico-Financeira:
9.6.1 

Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, com data de emissão não superior a 180 (cento e oitenta) dias anteriores à data prevista para o recebimento da documentação da habilitação e da proposta;
9.6.2 

Balanço patrimonial e demonstrações contábeis, inclusive notas explicativas, dos dois últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes
 ou
 balanços
 provisórios e a Análise Contábil da Capacidade Financeira de Licitante (Anexo IV deste Termo), ou sua substituição pelo Certificado de Capacidade Financeira de Licitantes emitido pela Contadoria e Auditoria-Geral do Estado – CAGE, disponível no site www.sisacf.sefaz.rs.gov.br.
9.7.
Documentos Complementares para Habilitação:
9.7.1 

Além dos documentos relacionados nos subitens 9.2 a 9.6 deste Edital, serão exigidos os documentos para habilitação presente no termo de referência da licitação.
9.7.2

Sob pena de inabilitação, os documentos encaminhados deverão estar em nome da participante, com indicação do número de inscrição no CNPJ. 
9.7.3

Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados da tradução para língua portuguesa. 
9.7.4

Tratando-se de filial, os documentos de habilitação deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são emitidos somente em nome da matriz. 
9.8
Os documentos referentes à habilitação do licitante deverão estar válidos no dia de abertura da sessão pública.

9.8.1

Caso a data do julgamento da habilitação não coincida com a da abertura da sessão, e não seja possível ao pregoeiro verificar a validade dos documentos por meio de consulta a sites oficiais, o licitante será convocado a encaminhar, no prazo de no mínimo 2 (duas) horas, documento válido que comprove sua condição de habilitação na data da convocação, sob pena de inabilitação, ressalvado o disposto quanto à comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte, conforme estatui o art. 43, §1º, da Lei Complementar nº 123/2006.
9.9
As certidões exigidas que não tenham prazo de validade expresso em seu corpo ter-se-ão como válidas pelo período de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da sua emissão. 
9.10
Caso seja apresentado o Certificado de Fornecedor do Estado, emitido pela Central de Licitações do Estado do Rio Grande do Sul – CELIC, e acompanhado do respectivo anexo, este substituirá apenas os documentos que contemple, desde que estejam vigentes. 
9.11
Todos os documentos em que se exija assinatura devem ser assinados digitalmente ou firmados e digitalizados antes de sua remessa via sistema.
9.12
Nos casos de apresentação de documento falso, o licitante estará sujeito à tipificação nos crimes de falsidade, previstos nos artigos 297 e 298 do Código Penal Brasileiro, nos crimes previstos nos arts. 337-F e 337-I do Capítulo II-B, do Título XI da Parte Especial do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), e no art. 5º da Lei Federal nº 12.846/2013, sem prejuízo da aplicação das sanções administrativas previstas no presente Edital.
9.13
Quando da apreciação dos documentos para habilitação, o pregoeiro procederá ao que segue: 
9.13.1

Se os documentos para habilitação não estiverem completos e corretos, ou contrariarem qualquer dispositivo deste Edital, considerando o disposto no subitem 17.4 deste Edital, o pregoeiro considerará o licitante inabilitado; 
9.13.2

No caso de inabilitação do primeiro classificado, serão retomados os procedimentos descritos no item 07 deste Edital, respeitada a ordem de classificação do licitante que tenha apresentado a proposta mais vantajosa, e assim sucessivamente, até que sejam atendidas as condições do Edital.
10. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES:
10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar o Edital ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura das propostas, no endereço indicado neste edital.
 10.1.1  A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada no mesmo endereço eletrônico do edital no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 
 10.1.2  Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para realização do certame, quando da resposta resultar alteração que interfira na elaboração da proposta.
10.2. As etapas de classificação obedecerão a ordem decrescente de valor ofertado e classificará de forma e modo eletrônico no próprio sistema e convocará a mais bem classificada e, quando aplicável, em caso de empates conforme cláusulas e subcláusulas do item 3 do Edital e, no caso de certames sem disputa a classificação será automática considerando a proposta mais vantajosa ao erário público.
10.3. Para a habilitação, os licitantes receberão notificação pelo sistema eletrônico de sua posição de mais bem classificada, devendo, a partir da convocação, disponibilizar as documentações habilitatórias requeridas pelo Edital e Termo de Referência.
11. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO:
11.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.
11.2. Constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o procedimento licitatório.
12. DO TERMO DE CONTRATO:
12.1. O adjudicatário terá o prazo previsto, após formalmente convocado, para assinar o contrato.
12.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do contrato, a Administração poderá encaminhar ao adjudicatário, mediante correspondência eletrônica, o termo de contrato para assinatura eletrônica avançada, conforme § 1º do art. 3º do Decreto nº 56.671, de 26 de setembro de 2022.
12.3. O prazo de duração do contrato será de 12 (doze) meses, conforme preconizado no Artigo 105 da Lei 14.133/21.
12.4. O prazo de duração do contrato é de 12 (doze) meses, contados a partir da data definida a partir da assinatura do contrato.
12.5. O objeto do contrato será executado na Fundação Hospital Centenário, sito a Av. Theodomiro Porto da Fonseca nº 799, Bairro Fião, na cidade de São Leopoldo/RS.
12.6. Previamente à contratação, será realizada consulta ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, ao Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, ao Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual – CFIL/RS e ao Cadastro Informativo – CADIN/RS, pelo CONTRATANTE, para identificar possível impedimento relativo ao participante vencedor, cujo comprovante será anexado ao processo.
12.7. Se o adjudicatário, no ato da assinatura do contrato, não comprovar que mantém as mesmas condições de habilitação, ou quando, injustificadamente, recusar-se à assinatura, será facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor.
 12.7.1  Caso o adjudicatário não assine o contrato, proceder-se-á à análise dos requisitos de habilitação dos licitantes remanescentes.
 12.7.2  Os licitantes remanescentes ficam obrigados a atender à convocação, e a assinar o contrato no prazo fixado pela Administração, ressalvados os casos de vencimento das respectivas propostas, sujeitando-se às penalidades cabíveis no caso de recusa.
12.8. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação, nos termos do subitem 12.9, a Administração, observados o valor estimado, poderá convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário.
12.9. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do subitem 12.10, a Administração, observados o valor estimado, poderá adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a ordem classificatória.
13. DO PAGAMENTO:
13.1. As condições para pagamento são as previstas na Cláusula Quinta da Minuta de Contrato, que compõe o Anexo I do presente Edital.
14. DA FONTE DE RECURSOS:
14.1. As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta do recurso financeiro apresentando no Termo de Referência anexo a este Edital.
15. DAS OBRIGAÇÕES DO ADJUDICATÁRIO:
15.1. O adjudicatário deverá atender às obrigações previstas nas Cláusulas da Minuta de Contrato e as demais obrigações específicas ao objeto contratual estabelecidas por Lei.
16. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:
16.1. Das Infrações Administrativas:
16.1.1
Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, o participante ou a CONTRATADA que:
 16.1.1.1  Der causa à inexecução parcial do contrato;
 16.1.1.2  Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
 16.1.1.3  Der causa à inexecução total do contrato; 
 16.1.1.4  Deixe de entregar a documentação exigida para o certame;
 16.1.1.5  Não mantenha a proposta, salvo se, a não manutenção, decorrer de fato superveniente, devidamente justificado;
 16.1.1.6  Não celebre o contrato ou não entregue a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
 16.1.1.7  Enseje o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação, sem motivo justificado; 
 16.1.1.8  Apresente declaração ou documentação falsa exigida para o certame, ou preste declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
 16.1.1.9  Fraude a licitação ou pratique ato fraudulento na execução do contrato; 
 16.1.1.10  Comporte-se de modo inidôneo ou cometa fraude de qualquer natureza;
 16.1.1.11  Pratique atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
 16.1.1.12  Pratique ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013.
16.2. Do Processo Administrativo e das Sanções Administrativas
 16.2.1  A aplicação de quaisquer das penalidades aqui previstas realizar-se-á em processo administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei Federal nº 14.133/2021.
 16.2.2  Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas, as seguintes sanções: 
 16.2.2.1  Advertência, para a infração prevista no subitem 16.1.1.1, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
 16.2.2.2  Multa, nas modalidades:
 16.2.2.2.1  Compensatória, de até 10% sobre o valor da parcela inadimplida, para quaisquer das infrações previstas nos subitens 16.1.1.1 a 16.1.1.2;
 16.2.2.2.2  Moratória, pelo atraso injustificado na execução do contrato, de até 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
 16.2.2.2.3  Impedimento de licitar e contratar, para as infrações previstas nos subitens 16.1.1.2. a 16.1.1.7, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
 16.2.2.2.4  Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, para as infrações previstas nos subitens 16.1.1.8. a 16.1.1.12.
16.3. Da Aplicação das Sanções:
 16.3.1  As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.
 16.3.2  A aplicação de sanções não exime o licitante ou o CONTRATADO da obrigação de reparar os danos, perdas ou prejuízos que venha a causar ao ente público.
 16.3.3  O valor previsto a título de multa compensatória será como o mínimo da indenização devida a título de perdas e danos, competindo a CONTRATANTE provar o prejuízo excedente, nos termos do art. 416 do Código Civil - Lei nº 10.406/2002.
 16.3.4  A multa de mora poderá ser convertida em multa compensatória, com a aplicação cumulada de outras sanções previstas neste Edital.
 16.3.5  As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si.
 16.3.6  O contrato, sem prejuízo das multas e demais cominações legais previstas no instrumento, poderá ser extinto unilateralmente, por ato formal da Administração, nos casos enumerados nos incisos do caput do art. 137 da Lei Federal nº 14.133/2021.
 16.3.7  As sanções previstas neste item não elidem a aplicação das penalidades estabelecidas na Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, conforme o disposto no seu art. 30 ou nos arts. 337-E a 337-P, Capítulo II-B, do Título XI da Parte Especial do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal).
 16.3.7.1  Serão reputados como inidôneos atos como os descritos nos arts.337-F, 337-I, 337-J, 337-K, 337-L e no art. 337-M, §§ 1º e 2º, do Capítulo II-B, do Título XI da Parte Especial do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal).
 16.3.8  As sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade levam à inclusão do licitante no CFIL/RS.
17. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS:
17.1. As atas serão geradas eletronicamente após o encerramento da sessão pública pelo pregoeiro.
 17.1.1  Nas atas da sessão pública, deverão constar os registros dos licitantes participantes, das propostas apresentadas, da análise da documentação de habilitação, das manifestações e do respectivo julgamento dos recursos, e do vencedor da licitação;
 17.1.2  Os demais atos licitatórios serão registrados nos autos do processo da licitação. 
17.2. O licitante deverá examinar detidamente as disposições contidas neste Edital, pois a simples apresentação da proposta o vincula de modo incondicional ao competitório.
17.3. A falsidade de qualquer documento ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do licitante que o tiver apresentado, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.
17.4. No julgamento da habilitação e das propostas, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
 17.4.1  É facultado ao pregoeiro ou à autoridade superior convocar os licitantes para quaisquer esclarecimentos necessários ao entendimento de suas propostas.
17.5. As informações, atas e relatórios pertinentes à presente licitação serão disponibilizados no site onde ocorrerá o certame, sem prejuízo às informações prestadas ao Portal Nacional de Contratações Públicas. 
17.6. O CONTRATADO deverá conceder livre acesso aos seus documentos e registros contábeis, referentes ao objeto da licitação, para os servidores do órgão ou entidade CONTRATANTE e dos órgãos de controle interno e externo.
17.7. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
17.8. O presente Edital, bem como a proposta vencedora, fará parte integrante do instrumento de contrato, como se nele estivessem transcritos.
17.9. Aplicam-se aos casos omissos as disposições constantes na Lei Federal nº 14.133/2021. 
17.10. Prevalecerão as disposições deste Edital, em caso de divergência com as demais peças que compõem o processo. 
17.11. Fica eleito o foro da Comarca de São Leopoldo para dirimir quaisquer dúvidas ou questões relacionadas a este Edital ou aos seus anexos.
17.12. Integram este Edital, ainda, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
ANEXO I – MINUTA DE CONTRATO
ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA E DECLARAÇÕES
ANEXO III – ANÁLISE CONTÁBIL DA CAPACIDADE FINANCEIRA DO LICITANTE
ANEXO IV – TERMO DE REFERÊNCIA
São Leopoldo, 18 de julho de 2024.
Agentes de Contratação da Fundação Hospital Centenário.
ANEXO I – MINUTA DE CONTRATO

MINUTA DE CONTRATO EMERGENCIAL 
CONTRATO Nº 40860/2024
PROCESSO Nº 703/2024
DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA Nº696/2024
Contratação de empresa para aquisição de SOLUÇÕES PARA TERAPIA DE NUTRIÇÃO PARENTERAL PROLONGADA, que fazem entre si a Fundação Hospital Centenário – FHC e de outro lado a empresa ___________________________________
A FUNDAÇÃO HOSPITAL CENTENÁRIO, pessoa jurídica de Direito Público Interno, com sede na cidade de São Leopoldo, na Av. Theodomiro Porto da Fonseca, nº 799, Fião, CEP: 93.020-080, inscrita no CNPJ sob o nº 92.931.245/0001-50, neste ato representada pelo Vice Presidente Administrativo, Sr. Aguinaldo Cavedon, doravante designada CONTRATANTE, e de outro lado a empresa ______________________________,  com sede e foro na __________________, nº _________, Bairro ________________/____, CEP___________, inscrita no CNPJ sob o nº ____________________, neste ato representada por seu sócio Sr(a) __________________, inscrita no CPF sob o nº _____________, ao final indicado(a), doravante designada CONTRATADA, resolvem firmar o presente Instrumento Contratual com fundamento e finalidade na consecução do objeto CONTRATADO, descrito abaixo, Dispensa de Licitação Eletrônica baseado no Artigo 75, VIII da Lei Federal nº. 14.133, de 01 de abril de 2021, e legislação pertinente, pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes:
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO:
 1.1  O objeto da presente aquisição é Compra emergencial para aquisição de SOLUÇÕES PARA TERAPIA DE NUTRIÇÃO PARENTERAL PROLONGADA para a Fundação Hospital Centenário, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas nos termo de referência anexo a este edital.
CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO:
 2.1  O preço global a ser pago pelo CONTRATANTE, referente à aquisição dos itens contratados, é de R$ _____________ (_____________), constante da proposta vencedora da licitação, entendido este como preço justo e suficiente para a total execução do presente objeto. 
 2.2  No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
CLÁUSULA TERCEIRA - DO RECURSO FINANCEIRO:
 3.1  As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta do seguinte recurso financeiro:
Projeto Atividade:
2470 – Manutenção das Atividades do HC.
Rubrica de nº 33.90.00.00.00.00.00 –  Material de Consumo
CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO CONTRATUAL E LOCAL DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS:
 4.1  O prazo de duração do contrato é de 12 (doze) meses, contados a partir da data da assinatura do contrato.
 4.2  O objeto do contrato será executado no seguinte local: Fundação Hospital Centenário, sito a Av. Theodomiro Porto da Fonseca nº 799, Bairro Fião, na cidade de São Leopoldo/RS.
 4.3  O contrato será de 12 (doze) meses, não prorrogáveis, conforme lei 14.133/21.
CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO:
5.1 O pagamento deverá ser efetuado mediante a apresentação de Nota Fiscal ou da Fatura pela CONTRATADA, que deverá conter o detalhamento dos itens adquiridos, e ser acompanhada de todos os documentos previstos no Artigo 68 da Lei 14.133/2021.
5.2 O documento fiscal deverá ser do estabelecimento que apresentou a proposta vencedora da licitação.
5.3 O pagamento será efetuado por meio de crédito em conta-corrente da CONTRATADA, devendo esta informar o número do Processo, número do Contrato, Nome e Número da Conta-Corrente e da Agência, como também registrá-los no próprio Recibo Fiscal.
5.4 O documento de cobrança deverá ser emitido em 03 (três) vias, em nome da CONTRATANTE, trazendo o número do empenho e o processo a que este se refere, conforme segue:
FUNDAÇÃO HOSPITAL CENTENÁRIO
Endereço: Avenida Theodomiro Porto da Fonseca, n° 799, Bairro Fião
CEP 93.020-080, Município de São Leopoldo/RS
CNPJ: 92.931.245/0001-50
Inscrição Estadual: Isenta
Empenho nº: _______/______
Nº do Contrato:_____/______
Recurso: _________________
Mês de competência/exercício: _____
Dispensa de Licitação nº 696/2024
CLÁUSULA SEXTA - DA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA:
 6.1  Os valores do presente contrato serão pagos conforme cláusula geral de pagamento e não prevê a revisão monetária em casos de mora nos procedimentos de faturamento e da incorreção do documento fiscal entregue pela CONTRATADA, entre outros.
CLÁUSULA SÉTIMA – REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: 
 7.1  Para as dispensas de Licitação não há previsibilidade de reequilíbrio financeiro.  
CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 
 8.1  Fica vedado à CONTRATADA, sem a expressa anuência da CONTRATANTE, transferir ou ceder a qualquer título, total ou parcialmente, os direitos e obrigações assumidas neste instrumento;
 8.2  A inobservância dessas obrigações possibilitará à CONTRATANTE promover tal retirada como puder ou lhe convier, debitando as respectivas despesas à CONTRATADA, sem qualquer responsabilidade por perdas, furtos, danos ou extrativos;
 8.3  Notificar à CONTRATANTE de eventual alteração da sua razão social ou da sua diretoria e contrato, enviando, no prazo de trinta dias, contados a partir da data de registro da alteração, cópia autenticada da Certidão da Junta Comercial ou Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas;
 8.4  Conduzir suas atividades com zelo, diligência e profissionalismo procurando, sempre, utilizar a melhor técnica aplicável à observância das cláusulas e condições estabelecidas no presente instrumento;
 8.5  Responder pelo integral cumprimento das regulamentações vigentes no País, em especial às obrigações sociais, previdenciárias, fiscais, comerciais, civis e criminais, relacionadas, direta ou indiretamente, relativa ao objeto deste contrato.
 8.6  QUANTO À COBRANÇA E PAGAMENTO:
 8.6.1  Emitir a Nota Fiscal identificando o objeto contratual, o número do processo licitatório, o número do empenho, se há opção pelo simples nacional, o anexo e o percentual de tributação.
 8.7  QUANTO ÀS INSTALAÇÕES; 
 8.7.1  Assumir quaisquer danos causados direta ou indiretamente à CONTRATANTE, ou a qualquer de seus servidores e/ou a terceiros, quando estes tenham sido ocasionados em decorrência da execução do objeto, ou causados por seus funcionários ou prepostos. 
 8.7.2  A CONTRATANTE não assumirá, em nenhuma hipótese, a responsabilidade presente ou futura de qualquer compromisso ou ônus decorrentes de inadimplemento da CONTRATADA , relativas a obrigações ora assumidas, ficando estas a seu encargo, exclusivamente, a qualquer momento que venha a ocorrer;
 8.8  RESPONSABILIDADE GERAL DA CONTRATADA; 
 8.8.1  Responsabilizar-se pela indenização de danos causados ao paciente, ao órgão do SUS ou a outros convênios, e ainda, a terceiros a eles vinculados, decorrentes de ação ou omissão voluntária, negligência, imprudência ou imperícia praticadas por seus empregados, profissionais ou prepostos; 
CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:
 9.1  Fazer os esclarecimentos, solicitados pela CONTRATADA, para a execução do objeto contratado.
 9.2  Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre as irregularidades observadas no cumprimento deste Contrato.
 9.3  Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento.
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:
 10.1  Das Infrações Administrativas
 10.1.1  Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, o participante ou a CONTRATADA que:
 10.1.1.1  Der causa à inexecução parcial do contrato; 
 10.1.1.2  Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
 10.1.1.3  Der causa à inexecução total do contrato; 
 10.1.1.4  Deixe de entregar a documentação exigida para o certame;
 10.1.1.5  Não celebre o contrato ou não entregue a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
 10.1.1.6  Enseje o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação, sem motivo justificado; 
 10.1.1.7  Apresente declaração ou documentação falsa exigida para o certame, ou preste declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
 10.1.1.8  Fraude a licitação ou pratique ato fraudulento na execução do contrato; 
 10.1.1.9  comporte-se de modo inidôneo ou cometa fraude de qualquer natureza;
 10.1.1.10  Pratique atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
 10.1.1.11  Pratique ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 10.2  Do Processo Administrativo e das Sanções Administrativas
 10.2.1  A aplicação de quaisquer das penalidades aqui previstas realizar-se-á em processo administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei Federal nº 14.133/2021, e, subsidiariamente, na Lei nº 15.612, de 6 de maio de 2021.
 10.2.2  Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas, as seguintes sanções: 
 10.2.2.1  Advertência, para a infração prevista no subitem 10.1.1.1, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
 10.2.2.2  Multa, nas modalidades:
 10.2.2.2.1  Compensatória, de até 10% sobre o valor da parcela inadimplida, para quaisquer das infrações previstas nos subitens 10.1.1.1. a 10.1.1.12;
 10.2.2.2.2  Moratória, pelo atraso injustificado na execução do contrato, de até 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
 10.2.2.2.3  Impedimento de licitar e contratar, para as infrações previstas nos subitens 10.1.1.2. a 10.1.1.7, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
 10.2.2.2.4  Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, para as infrações previstas nos subitens 10.1.1.8. a 10.1.1.12.
 10.3  Da Aplicação das Sanções:
 10.3.1  As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.
 10.3.2  A aplicação de sanções não exime o licitante ou o CONTRATADO da obrigação de reparar os danos, perdas ou prejuízos que venha a causar ao ente público.
 10.3.2.1  O valor previsto a título de multa compensatória será tido como mínimo da indenização devida a título de perdas e danos, competindo ao CONTRATANTE provar o prejuízo excedente, nos termos do art. 416 do Código Civil - Lei nº 10.406/2002.
 10.3.3  A multa de mora poderá ser convertida em multa compensatória, com a aplicação cumulada de outras sanções previstas neste Edital.
 10.3.4  As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si.
 10.3.5  O contrato, sem prejuízo das multas e demais cominações legais previstas no instrumento, poderá ser extinto unilateralmente, por ato formal da Administração, nos casos enumerados nos incisos do caput do art. 137 da Lei Federal nº 14.133/2021.
 10.3.6  As sanções previstas neste item não elidem a aplicação das penalidades estabelecidas na Lei Federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, conforme o disposto no seu art. 30 ou nos arts. 337-E a 337-P, Capítulo II-B, do Título XI da Parte Especial do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal).
 10.3.7  Serão reputados como inidôneos atos como os descritos nos arts.337-F, 337-I, 337-J, 337-K, 337-L e no art. 337-M, §§ 1º e 2º, do Capítulo II-B, do Título XI da Parte Especial do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal).
 10.3.8  As sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade levam à inclusão do licitante no CFIL/RS.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO ANTECIPADA:
 11.1  O presente Contrato poderá ser extinto antecipadamente por interesse da Administração nas hipóteses do art. 137 com as consequências previstas no art. 139 da Lei Federal nº 14.133/2021, ou cessada a necessidade do objeto, devendo a decisão ser formalmente motivada, assegurando-se ao CONTRATADO o contraditório e a ampla defesa, desde que não comprometa a continuidade dos serviços essenciais.
 11.2  O presente Contrato poderá ser extinto antecipadamente por interesse do CONTRATADO nas hipóteses do art. 137, §2º, com as consequências previstas no art. 138, §2, º da Lei Federal nº 14.133/2021.
 11.3  A extinção antecipada do contrato deverá observar os seguintes requisitos: 
 11.3.1  Levantamento dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
 11.3.2  Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
 11.3.3  Apuração de indenizações e multas;
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS VEDAÇÕES:
 12.1  É vedado ao CONTRATADO:
 12.1.1  Caucionar ou utilizar este Contrato para qualquer operação financeira;
 12.1.2  Interromper o fornecimento dos itens, sob alegação de inadimplemento por parte do CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS ALTERAÇÕES:
 13.1  Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos artigos 124 a 136 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS:
 14.1  Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei Federal nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS DISPOSIÇÕES ESPECIAIS: 
 15.1  Se qualquer das partes relevar eventual falta relacionada com a execução deste contrato, tal fato não significa liberação ou desoneração a qualquer delas.
 15.2  As partes considerarão cumprido o contrato no momento em que todas as obrigações aqui estipuladas estiverem efetivamente satisfeitas, nos termos de direito e aceitas pelo CONTRATANTE. 
 15.3  Haverá consulta prévia ao CADIN/RS, pelo órgão ou entidade competente, nos termos da Lei nº 10.697/1996, regulamentada pelo Decreto nº 36.888/1996.
 15.4  O presente contrato terá eficácia após a assinatura das partes e dever ser divulgado no Portal Nacional de Contratações Públicas.
 15.4.1  Nos casos de urgência, a eficácia se dará a partir da assinatura das partes, permanecendo a exigência da divulgação no PNCP no prazo de 10 dias úteis.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS:
 16.1  Fica eleito o Foro de São Leopoldo, como o competente para dirimir quaisquer questões advindas deste contrato, com renúncia expressa a qualquer outro. 
 16.2  E, assim, por estarem as partes ajustadas e acordadas, lavram e assinam este contrato.
_____________________, ____ de _____________ de ____.
	__________________________________
CONTRATANTE
[Nome da autoridade competente]
[Nome do cargo]
	__________________________________
CONTRATADO
[Representante]
[Procurador/cargo]


ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA, COM DECLARAÇÕES DA PROPONENTE.
À FUNDAÇÃO HOSPITAL CENTENÁRIO
Referente a Dispensa de Licitação Eletrônica nº696/2024
Apresentação de Proposta Comercial:
	RAZÃO SOCIAL
	

	CNPJ
	

	ENDEREÇO
	

	FONE/FAX
	

	CONTATO
	

	VALOR DA PROPOSTA:
	R$ 

	

	Valor da proposta por extenso.


* TABELA DE PREENCHIMENTO OBRIGATÓRIO.
Senhores:

Tem a presente a finalidade de apresentar-lhes a nossa proposta para aquisição de soluções para terapia de Nutrição Parenteral prolongada. Cumpre-nos informar-lhes que examinamos os documentos da Dispensa de Licitação Eletrônica, inteirando-nos dos mesmos, para a elaboração da presente proposta.
1. Em consonância com os documentos licitatórios, declaramos:
1.1. Que nos comprometemos a fornecer os itens, objeto deste processo licitatório, nas condições exigidas no Edital e Anexo I – Minuta de Contrato e Anexo V;
1.2. Que o prazo de validade da presente proposta comercial é de 60 (sessenta) dias, contados da data limite para a entrega das propostas;
1.3. Que todas as despesas com a preparação e apresentação da presente proposta correrão unicamente por nossa conta;
1.4. Que reconhecemos à Fundação Hospital Centenário o direito de aceitar ou rejeitar todas as propostas, sem que assista qualquer direito indenizatório às proponentes;
1.5. Que o preço ofertado é fixo e irreajustável, conforme planilha a seguir.
2. Cabe-nos declarar, ainda, sob as penalidades da lei:
2.1 Que os dirigentes, sócios e gerentes da empresa da qual somos representantes credenciados, não mantêm vínculo empregatício com a Fundação Hospital Centenário.
2.2 Que a empresa da qual somos representantes credenciados, não está sendo punida com suspensão temporária nem com declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração.
2.3 Que a empresa não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) menor(es) de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, se for o caso, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição da República Federativa do Brasil.
___________________, ____ de _____________ de _______.
____________________________________________________________
Denominação social ou carimbo com assinatura do representante legal
ANEXO III - ANÁLISE CONTÁBIL DA CAPACIDADE FINANCEIRA DE LICITANTE
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	GOVERNO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
ANEXO II AO DECRETO Nº 36.601, de 10-04-96.
	J
	IDENTIFICAÇÃO DO PROCESSO

	
	
	NÚMERO

	FOLHA


	ANÁLISE CONTÁBIL DA CAPACIDADE FINANCEIRA DE LICITANTE – ACF

	

	A
	IDENTIFICAÇÃO DO EDITAL 

	CÓDIGO

	NOME DO LICITADOR

	NÚMERO

	MODALID.

	DATA


	

	B
	IDENTIFICAÇÃO DO LICITANTE

	CGC/MF:

	ATIVIDADE PRINCIPAL

	CNAE

	SE


	FIRMA/RAZÃO SOCIAL:

	CNJ

	CGC/TE


	ENDEREÇO (rua, avenida, praça, etc.)

	NÚMERO

	CONJ.

	CEP


	NOME DO REPRESENTANTE LEGAL

	TELEFONE


	BALANÇO APRESENTADO
PERÍODO:
	DATA DO BALANÇO ANUAL
	Nº LIVRO DIÁRIO
	Nº DO RJC

	

	C
	IDENTIFICAÇÃO DO CONTADOR OU TÉCNICO EM CONTABILIDADE

	NOME:

	CP

	Nº DO REGISTRO NO CRC

	TELEFONE


	ENDEREÇO (rua, avenida, praça, etc.)

	NÚMERO

	CONJ.

	CEP


	

	D
	IDENTIFICAÇÃO DA AUDITORIA

	NOME:

	Nº DO REGISTRO NO CRC


	

	E
	BALANÇO PATRIMONIAL REESTRUTURADO
	F
	DEMONSTRAÇÃO DA ANÁLISE FINANCEIRA DO LICITANTE

	CONTAS
	Em R$ Mil
	ÍNDICE
	VALOR
	NOTA
	PESO
	NP

	1
	ATIVO CIRCULANTE AJUSTADO (ACA)
	
	1
	LIQUIDEZ
CORRENTE
	
	
	
	

	2
	PASSIVO CIRCULANTE (PC)
	
	
	
	
	
	
	

	3
	ACA + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO
	
	2
	LIQUIDEZ
GERAL
	
	
	
	

	4
	PC + PASSIVO A LONGO PRAZO
	
	
	
	
	
	
	

	5
	ATIVO PERMANENTE
	
	3
	GRAU DE
IMOBILIZAÇÃO
	
	
	
	

	6
	PATRIMÔNIO LÍQUIDO AJUSTADO
	
	
	
	
	
	
	

	7
	PASSIVO CIRCULANTE
	
	4
	ENDIVIDAMENTO
DE CURTO PRAZO
	
	
	
	

	8
	PATRIMÔNIO LÍQUIDO AJUSTADO
	
	
	
	
	
	
	

	9
	PC + PASSIVO A LONGO PRAZO
	
	5
	ENDIVIDAMENTO
GERAL
	
	
	
	

	10
	PATRIMÔNIO LÍQUIDO AJUSTADO
	
	
	
	
	
	
	

	11
	DESPESA ANTECIPADA
	
	NFR
	NOTA FINAL DA CAPACIDADE FINANCEIRA RELATIVA = å NP
	

	12
	RESULTADOS DE EXERCÍCIOS FUTUROS
	
	

	13
	CAPITAL SOCIAL INTEGRALIZADO
	
	G
	RESULTADO DA ANÁLISE

	14
	PATRIMÔNIO LÍQUIDO
	
	
	

	15
	CONSISTÊNCIA (vide instruções no verso)
	
	
	

	

	H
	IDENTIFICAÇÃO DO SERVIDOR PÚBLICO

	NOME:

	MATRÍCULA

	

	I
	DECLARAÇÃO E ASSINATURAS

	O representante legal da empresa licitante e o contador ou técnico em contabilidade declaram, sob as penas da Lei, que as informações prestadas neste formulário são a expressão da verdade, bem como autorizam o licitador, por si ou por outrem e a qualquer tempo, examinar os livros e os documentos relativos à escrituração contábil, para confrontação dos dados aqui demonstrados.

	LICITANTE
	CONTADOR OU TÉCNICO EM CONTABILIDADE
	LICITADOR

	DATA:
	DATA:
	DATA:


ANEXO IV
TERMO DE REFERÊNCIA
AQUISIÇÃO DE SOLUÇÕES PARA TERAPIA
DE NUTRIÇÃO PARENTERAL PROLONGADA
PROCESSO Nº703/2024
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 696/2024
1. 
OBJETO DA LICITAÇÃO:
1.1. 
A Dispensa de licitação terá por objeto a Aquisição Emergencial de SOLUÇÕES PARA TERAPIA DE NUTRIÇÃO PARENTERAL PROLONGADA, conforme solicitação do setor de Farmácia, para uso na Fundação Hospital Centenário – FHC.
1.2. 
A forma de julgamento deverá ser a de menor preço GLOBAL, com a finalidade de registrar preços para fornecimento dos itens descritos abaixo, com o objetivo de atender a demanda do Hospital pelo período de 12 (doze) meses.
2. 

JUSTIFICATIVA:
2.1
Considerando que a empresa vencedora do PE 64/2023, vigente, solicitou desistência devido ao desastre natural ocorrido no Rio Grande do Sul que atingiu sua unidade fabril comprometendo e inviabilizando a continuidade de suas atividades;
2.2
Considerando que a empresa remanescente não demonstrou interesse em assumir o lote;
2.3
Considerando as necessidades de realização de terapia nutricional parenteral, em função do atendimento assistencial a pacientes com as mais diversas patologias, e o hospital não contar com um serviço de manipulação próprio, o presente termo tem a finalidade de adquirir bolsas de nutrição parenteral formuladas diariamente, de acordo com a prescrição médica, para atender paciente assistidos pela Fundação Hospital Centenário (FHC), propiciando a todos, sem discriminação, os direitos preconizados nas Diretrizes do SUS e na Constituição Federal.
2.4
O preço global pelo lote se justifica, já que as bolsas de nutrição parenteral variam de acordo com a necessidade única de cada paciente. Portanto a empresa vencedora deverá dispor de todos os itens objeto dessa licitação para poder formular a nutrição parenteral de acordo com a prescrição médica individualizada.
3. 
DESCRIÇÃO E QUANTITATIVOS:
	ITEM
	PRODUTO/DESCRIÇÃO
	UND. MEDIDA
	QUANTIDADE MÁXIMA ESTIMADA PARA 12 MESES
	PREÇO MÉDIO UNITÁRIO ESTIMADO (R$)
	PREÇO TOTAL ANUAL ESTIMADO (R$)

	1
	Bolsas para dieta individualizada 1: dieta parenteral, conforme prescrição médica, que contenha até 100ml de aminoácidos, de qualquer tipo, marca ou concentração, além de glicose, eletrólitos, oligoelementos, vitaminas, insulina, heparina e água nos volumes prescritos.
	Bolsa
	450 bolsas
	292,320
	131.544,000

	2
	Bolsas para dieta individualizada 2: dieta parenteral, conforme prescrição médica, que contenha entre 100,01 e 250ml de aminoácidos, de qualquer tipo, marca ou concentração, além de glicose, eletrólitos, oligoelementos, vitaminas, insulina, heparina e água nos volumes prescritos.
	Bolsa
	150 bolsas
	317,790
	47.668,500

	3
	Bolsas para dieta individualizada 3: dieta parenteral, conforme prescrição médica, que contenha entre 250,01 e 500ml de aminoácidos, de qualquer tipo, marca ou concentração, além de glicose, eletrólitos, oligoelementos, vitaminas, insulina, heparina e água nos volumes prescritos.
	Bolsa
	150 bolsas
	370,700
	55.605,000

	4
	Dieta Parenteral Individualizada 4: dieta parenteral, conforme prescrição médica, que contenha entre 500,01 e 750ml de aminoácidos, de qualquer tipo, marca ou concentração, além de glicose, eletrólitos, oligoelementos, vitaminas, insulina, heparina e água nos volumes prescritos.
	Bolsa
	250 bolsas
	486,775
	121.693,750

	5
	Dieta Parenteral Individualizada 5: dieta parenteral, conforme prescrição médica, que contenha entre 750,01 e 1000ml de aminoácidos, de qualquer tipo, marca ou concentração, além de glicose, eletrólitos, oligoelementos, vitaminas, insulina, heparina e água nos volumes prescritos.
	Bolsa
	150 bolsas
	553,625
	83.043,750

	6
	Dieta Parenteral Individualizada 6: dieta parenteral, conforme prescrição médica, que contenha entre 1000,01 e 1500ml de aminoácidos, de qualquer tipo, marca ou concentração, além de glicose, eletrólitos, oligoelementos, vitaminas, insulina, heparina e água nos volumes prescritos.
	Bolsa
	300 bolsas
	625,375
	187.612,500

	7
	L-glutamina 20% (20g/100ml);
	ml
	200 ml
	18,330
	3.666,000

	8
	Emulsão lipídica a 10% (TCM - TCl ou somente TCL);
	ml
	10.000 ml
	0,680
	6.800.000

	9
	Emulsão Lipídica de Óleo de Soja + Triglicerídeos de Cadeia Média + Óleo de Oliva Refinado + Óleo de Peixe purificado a 20% (SMOF);
	ml
	10.000 ml
	3,785
	37.850,000

	10
	Emulsão lipídica a 20% (TCM - TCl ou somente TCL);
	ml
	10.000 ml
	1,180
	11.800,000

	11
	Fósforo Orgânico (Glicerofosfato de Sódio) 0,33mMol;
	ml
	300 ml
	15,475
	4.642,500

	12
	Albumina humana 20%
	ml
	500 ml
	13,905
	6.952,500

	13
	Selênio 6mcg/ml
	ml
	300 ml
	13,975
	4.192,500

	VALOR MÉDIO TOTAL 12 (doze) MESES
	R$ 703.071,00


4. 
QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
4.1 
A documentação relativa à qualificação técnica consiste em:
4.1.1 Um (01) atestado ou certidão (no mínimo), em nome da licitante, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove o fornecimento anterior do objeto licitado;
4.1.2

Cópia autenticada da Autorização de Funcionamento (AFE) da empresa proponente, emitida pelo órgão competente da Agência Nacional da Vigilância Sanitária – ANVISA;
4.1.3 
Cópia autenticada da Licença de Saúde/Alvará Sanitário da RDC 67(ANEXO IV) de 8 de outubro de 2007;
4.1.4 
A empresa a ser CONTRATADA deverá atender todos os requisitos previstos na Portaria nº. 272, de 15 de abril de 1998 – ANVISA; 
4.1.5.

Para efeito de comprovação da exigência estabelecida neste item (QUALIFICAÇÃO TÉCNICA), serão aceitas as licenças válidas, assim entendidas aquelas cujo prazo de validade esteja vigente na data da sessão pública. Caso a Licença Sanitária ou equivalente esteja vencida e se a autoridade sanitária não decidir o pedido de revalidação antes do término do prazo da licença considerar-se-á o (a) mesmo (a) automaticamente prorrogado (a) até a data da decisão do pedido de revalidação, desde que o pedido de revalidação tenha sido requerido nos primeiros 120 (cento e vinte) dias de cada exercício. Desta forma, para fins de habilitação desta licitação, neste caso, deverá ser apresentado o protocolo de pedido de revalidação respectivo que comprove o enquadramento na situação acima descrita, conforme disposto no artigo 25 da Lei 5991/73. No caso de licença vencida em que foi apresentado protocolo de renovação, deverá a empresa encaminhar informação atualizada emitida pelo órgão responsável pela emissão do alvará acerca da situação do protocolo.
Parágrafo primeiro: Para efeito de comprovação das exigências estabelecidas nos itens anteriores, somente serão aceitas as licenças válidas, assim entendidas aquelas cujo prazo de validade esteja vigente na data da sessão pública. Não serão aceitos protocolos, à exceção do protocolo de renovação do registro do medicamento na Anvisa.
Parágrafo segundo: As licenças deverão ser mantidas válidas durante toda a vigência do pregão e poderão ser solicitadas a qualquer tempo, para verificação dos dados, sob pena de desclassificação do licitante caso estejam fora do prazo de validade.
4.1.6
 
A licitante vencedora deverá possuir as instalações adequadas e condições técnicas previstas para o preparo, conservação, controle de qualidade e transporte da Nutrição Parenteral; 
4.1.6.1 
Será agendada visita técnica para conhecimento das instalações e processos da empresa vencedora.
5. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
5.1 EMBALAGEM:
5.1.1 
A Nutrição Parenteral deve ser acondicionada em recipiente atóxico, apirogênico, compatível físico-quimicamente com a composição de seu conteúdo, conforme estabelecido no Anexo III, da Portaria 272. O recipiente deve manter a esterilidade e apirogenicidade do seu conteúdo durante a conservação, transporte e administração e ter registro no Ministério da Saúde.
5.2 ROTULAGEM:
5.2.1 
Os produtos devem ser entregues em embalagens íntegras com rótulo onde constem pelo menos os seguintes itens: nome do hospital, nome do paciente, clínica de internação, número do leito, composição da bolsa, data de fabricação, período de validade e farmacêutico responsável;
5.2.2 
O descritivo de cada bolsa deverá demonstrar a composição dos insumos da NPT e seu custo individual, bem como o custo total.
5.3 TRANSPORTE:
5.3.1 
O transporte da NPT deverá ser feito em recipiente térmico exclusivo, em condições preestabelecidas pelo farmacêutico responsável pela preparação, de modo a garantir que a temperatura da NPT se mantenha na faixa de 2°C a 20°C durante o tempo de transporte, além de protegida de intempéries e da incidência direta da luz solar;
5.3.2  
A CONTRATADA deve providenciar o transporte, sem cobrança de frete.
5.4 TREINAMENTO:
5.4.1 
A licitante deverá proceder todos os cadastros e treinamento do corpo clínico prescritor no sistema de prescrição online e realizar cursos de capacitação para os servidores envolvidos na assistência ao paciente em uso de nutrição parenteral quando for solicitado pela Fundação.
6. 
SOLICITAÇÃO, ENTREGA E RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS:
6.1 
As prescrições devem ser preenchidas via sistema de prescrição online ou quando indisponível (excepcionalmente) em formulário padrão a ser fornecido pela  CONTRATADA;
6.2  
A CONTRATANTE padronizará a solicitação de NPTs até as 16 horas;
6.3 O atendimento deve estar disponível para recebimento de prescrições e cancelamento, quando se fizer necessário, 24 (vinte e quatro) horas por dia e 07 (sete) dias por semana.
6.4

Os produtos deverão ser entregues acompanhados da nota fiscal/fatura e do demonstrativo dos insumos contidos na bolsa, bem como valores de cada item;
6.5  
As notas fiscais deverão ser emitidas individualmente para cada paciente;
6.6

O recebimento dos produtos será feito no Serviço de Farmácia, procedendo-se a conferência, no ato da entrega, por farmacêuticos ou auxiliares de Farmácia;
6.7 
A entrega somente será considerada concluída mediante a assinatura do comprovante de recebimento anexo ao rodapé da nota fiscal;
6.8 
A licitante deverá dar garantia de que o produto ofertado será substituído, sem ônus para a CONTRATANTE caso não esteja de acordo com os padrões de qualidade exigidos neste edital.
7. PREÇOS:
7.1 
Para fins de definição de preços, as bolsas serão classificadas com base no volume da solução de aminoácidos, como segue:
7.1.1 Dieta Parenteral Individualizada 1: dieta parenteral, conforme prescrição médica, que contenha até 100ml de aminoácidos, de qualquer tipo, marca ou concentração, além de glicose, eletrólitos, oligoelementos, vitaminas, insulina, heparina e água nos volumes prescritos;
7.1.2 Dieta Parenteral Individualizada 2: dieta parenteral, conforme prescrição médica, que contenha entre 100,01ml e 250ml de aminoácidos, de qualquer tipo, marca ou concentração, além de glicose, eletrólitos, oligoelementos, vitaminas, insulina, heparina e água nos volumes prescritos;
7.1.3 Dieta Parenteral Individualizada 3: dieta parenteral, conforme prescrição médica, que contenha entre 250,01ml e 500ml de aminoácidos, de qualquer tipo, marca ou concentração, além de glicose, eletrólitos, oligoelementos, vitaminas, insulina, heparina e água nos volumes prescritos;
7.1.4 Dieta Parenteral Individualizada 4: dieta parenteral, conforme prescrição médica, que contenha entre 500,01ml e 750ml de aminoácidos, de qualquer tipo, marca ou concentração, além de glicose, eletrólitos, oligoelementos, vitaminas, insulina, heparina e água nos volumes prescritos;
7.1.5 Dieta Parenteral Individualizada 5: dieta parenteral, conforme prescrição médica, que contenha entre 750,01ml e 1000ml de aminoácidos, de qualquer tipo, marca ou concentração, além de glicose, eletrólitos, oligoelementos, vitaminas, insulina, heparina e água nos volumes prescritos;
7.1.6 Dieta Parenteral Individualizada 6: dieta parenteral, conforme prescrição médica, que contenha entre 1000,01ml e 1500ml de aminoácidos, de qualquer tipo, marca ou concentração, além de glicose, eletrólitos, oligoelementos, vitaminas, insulina, heparina e água nos volumes prescritos;
7.2 
A adição dos componentes descritos anteriormente não deve implicar em acréscimo de preço, com exceção dos itens abaixo, para os quais deve ser apresentado o preço por mililitro, expresso de forma clara e direta, sem necessitar de cálculo.
7.2.1 L-glutamina 20%;
7.2.2 Emulsão de lipídios a 10% com ou sem TCM;
7.2.3 Emulsão lipídica a 20% com óleo de soja/TCM/oliva/peixe-SMOF;
7.2.4 Emulsão de lipídios a 20% com ou sem TCM;
7.2.5 Albumina humana 20%;
7.2.6 Solução de fósforo orgânico 0,33mMol/ml;
7.2.7 Selênio 6mcg/ml.
8. 
DO LOCAL E ENTREGA DOS PRODUTOS:
8.1 
Os produtos devem ser entregues na Fundação Hospital Centenário, na Av. Theodomiro Porto da Fonseca, nº 799, Bairro Fião, São Leopoldo/RS, na Farmácia Central, em conformidade com a solicitação da FHC, no prazo máximo de 06 (seis) horas após o recebimento da ordem de compra ou o devido empenhamento.
9. 
DA PROPOSTA:
9.1 
As empresas apresentarão proposta em moeda corrente, para pagamento em até 30 (trinta) dias após emissão da nota fiscal;
9.2 
No preço cotado já devem estar inclusas quaisquer taxas, impostos, encargos e despesas com frete;
9.3 
As empresas devem apresentar nas propostas as marcas dos produtos ofertados;
9.4 
A validade da proposta será de no mínimo 60 dias;
9.5 
Os preços deverão ser cotados com no máximo três casas após a vírgula, sendo que os excedentes serão desconsideradas quando da elaboração da grade de julgamento;
9.6 
Após a fase de negociação com o Pregoeiro, as propostas que permanecerem com valores até 10% acima do preço médio estimado pela FHC serão classificadas.
10. 
PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA:
10.1 
O presente SRP terá vigência por 12 meses, a contar da data de publicação do extrato da ata no Diário Oficial dos Municípios do Rio Grande do Sul.
11. 
DA COBRANÇA E DO PAGAMENTO:
11.1 
Os recursos financeiros para atender as despesas decorrentes da execução da presente licitação, encontram-se asseguradas através de dotação orçamentária própria prevista no exercício;
Os pagamentos serão efetuados após a entrega do objeto, no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento do documento de cobrança, mediante o “DE ACORDO” do Gerente, Fiscal e do Ordenador de Despesa;
11.2 
A data de pagamento passará a contar após a entrega integral de cada empenho. Na eventualidade de entrega parcial do empenho, este será liberado para pagamento somente após seu atendimento integral.
12. 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
12.1. 
Servirão de cobertura às contratações oriundas da Ata, recursos orçamentários específicos da CONTRATANTE;
12.2. 
Os recursos orçamentários provenientes de outros Entes, Municípios, Estado, ou União, ou de organismos internacionais, repassados à CONTRATANTE a título de convênio, ajustes, doações e outros instrumentos equivalente, recepcionados por dotações orçamentárias próprias, podem servir de cobertura às despesas com contratações Emergencial.
13.
RESPONSÁVEL PELA FISCALIZAÇÃO:
13.1 
A Administração nomeia o (a) Servidor (a) Mariana Araújo Sonksen Aguiar – CRF 13569, para, na função de Fiscal, aferir as condições da entrega dos produtos, enfim, comunicar toda e qualquer irregularidade ou manifestação que promova a perfeita aquisição;
13.2 
Quaisquer exigências da fiscalização, inerentes ao objeto desta contratação deverão ser prontamente atendidas pela LICITANTE VENCEDORA E HABILITADA, sem qualquer ônus para a Administração;
13.3 Qualquer fiscalização exercida, feita em seu exclusivo interesse, não implica corresponsabilidade pela execução dos serviços e não exime a LICITANTE VENCEDORA E HABILITADA, de suas obrigações pela fiscalização e perfeita execução do solicitado neste termo.
14.
DA GERÊNCIA DA ATA:
14.1 
A CONTRATANTE nomeia o (a) Funcionário (a) Jaqueline Martino – CRF 17574, para gerenciar e prestar informações sobre o objeto, encaminhar e receber e prestar informações sobre o andamento do mesmo;
14.2

Todas as comunicações relativas ao objeto licitado serão consideradas como regularmente feitas se entregues ou enviadas por carta registrada, telegrama ou correio eletrônico (e-mail).
15. 
DIREITOS E OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:
15.1 
Além de outros, previstos neste instrumento, a CONTRATANTE terá o direito de receber o objeto do SRP executado em estrita observância às especificações técnicas e com qualidade;
15.2 
Constituem obrigações da CONTRATANTE, além de outras previstas neste SRP:
15.2.1 Efetuar o pagamento à LICITANTE VENCEDORA E HABILITADA, em conformidade com o disposto neste instrumento e nos documentos que o integram;
15.2.2 
Fornecer e colocar à disposição da LICITANTE VENCEDORA E HABILITADA todos os elementos e informações que se fizerem necessários à execução do contrato;
15.2.3
Notificar, formal e tempestivamente, a LICITANTE VENCEDORA E HABILITADA, sobre as irregularidades observadas no cumprimento deste contrato.
16. 
DIREITOS E OBRIGAÇÕES DA LICITANTE VENCEDORA E HABILITADA:
16.1  Além de outros, previstos neste instrumento, a LICITANTE VENCEDORA E HABILITADA terá o direito de receber os valores correspondentes à execução emergfencial dentro das condições estabelecidas;
16.2 

Constituem obrigações da LICITANTE VENCEDORA E HABILITADA, além de outras previstas no presente SRP e nos documentos que o integram:
16.2.1
Manter durante toda a execução do SRP, em compatibilidade com as obrigações assumidas, as condições de habilitação;
16.2.2 Responsabilizar-se por danos diretos, mediatos ou imediatos, extravios ou prejuízos causados à CONTRATANTE . Desde que provada à existência de culpa ou dolo de seus prepostos e/ou empregados, assumirá a responsabilidade de reparar totalmente os bens, ou substituí-los, preferencialmente pela mesma marca, característica e qualidade. A CONTRATANTE poderá reter pagamentos que possibilitem o ressarcimento de danos causados;
16.2.3 Refazer às suas expensas todo o fornecimento inadequadamente realizado, a critério da Fiscalização da CONTRATANTE, sem alteração do prazo de execução do Contrato.
16.2.4
Responder pelos atos e omissões de seus prepostos, empregados e demais pessoas que utilizar na execução deste SRP;
16.2.5
Fazer prova com a CONTRATANTE, de acordo com os critérios estabelecidos por sua fiscalização, e sempre que solicitada, do fiel cumprimento de todas as obrigações aqui mencionadas, e aquelas exigidas quando da habilitação;
16.2.6
Não proceder qualquer modificação, não prevista nesta ARP, sem consentimento prévio e por escrito da CONTRATANTE;
16.2.7 A CONTRATANTE não assumirá, em nenhuma hipótese, a responsabilidade, presente ou futura, de qualquer compromisso ou ônus decorrentes do inadimplemento da LICITANTE VENCEDORA E HABILITADA relativa às obrigações aqui assumidas, ficando essas a seu encargo, exclusivamente, em qualquer momento que vierem a ocorrer;
16.2.8 Prestar o fornecimento do objeto disponibilizando os veículos, pessoal, equipamentos e acessórios necessários à adequada execução do SRP, em número suficiente para atendimento dos prazos estabelecidos pela CONTRATANTE e das especificações técnicas;
16.2.9
Responder perante a CONTRATANTE por eventuais prejuízos e danos decorrentes de sua demora ou de sua omissão, no cumprimento das obrigações de sua responsabilidade ou por erro seu em qualquer fornecimento, objeto deste SRP;
16.2.10 Realizar a execução relacionada com o objeto desta ARP, de acordo com as especificações estipuladas pela CONTRATANTE , neste Termo.
17. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
17.1 O atraso na execução da ARP, salvo se ensejado por motivo de força maior ou caso fortuito, sujeitará a CONTRATADA à multa de mora, na formada Lei 14.133/2023;
17.2 A multa de mora será de 0,3% (três décimos por cento) do valor total registrado, por dia de atraso, limitada a 10% (dez por cento), do preço total registrado;
17.3 A aplicação de multa de mora à CONTRATADA não impede a anulação unilateral dos preços registrados, pela CONTRATANTE, nem a aplicação das outras sanções previstas na Lei 14.133/2021; 
17.4 A inexecução total ou parcial deste SRP poderá sujeitar, ainda, a CONTRATADA, garantida a prévia defesa, às penalidades previstas na lei 14.133/2021.
São Leopoldo, 18 de julho de 2024.
          Jaqueline Martino                                                                   Mariana Araújo Sonksen AguiarGerente da Ata                                                                           Fiscal da Ata
César Rogério Fontoura Monteiro                                                 Aguinaldo Cavedon
Diretor de Compras, Licitações e Contratos                                 Vice-Presidente Administrativo
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